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Sessão de 21 de janeiro de 19 85	 ACORDÃON° 101-75.661

Recurson° - 88.764 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - TOMASELLI S.A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOINVILLE (SC).

IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA - Configu-
ra omissão de receita, se não comprova
da a origem do numerário suprido. X
falta da prova exata: hábil, idónea e
coincidente em datas e valores, o su
primento se converte, na ótica fiscal";
no necessário registro de ingresso das
receitas não escrituradas. Recurso a
que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TOMASELLI S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos r,-rmos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgadfi/ ¡A

-
	ala das .Øso	 DF, em 21 de janeiro de 1985

for , ,/	AMADOR O	 fw „, w0 EF,ANDEZ	 - PRESIDENTE
/ -

, ALCE. DE -ZEVED*1/

F

 o SECA')PINTO	 - RELATOR

//
//// ,,,,_ ,_,_. • 7.,,,„

LUIZ FERNANDO,OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ,/ /--- ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE AL-
CKMIN e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13973-000.056/84-36

RECURSO N9:	 88.764

ACÓRDÃO N9: 101 -75.661

RECORRENTE N9: TOMASELLI S.A.

RELATÕRIO 

Cuidam os autos deste processo do tempestivo recur-

so para este Conselho manifestado contra a decisão de primeira ins

tância prolatada na impugnação oferecida ao lançamento suplementar

do exercício financeiro de 1983, quando foi parcialmente mantida a
base de cálculo que lhe deu causa, formalizada com a inclusão na ma—
teria tributável, ã titulo de omissão de receita detectada em proce

dimento de oficio, na importância de Cr$ 25.559.795,- corresponden-
te a suprimentos de caixa em dinheiro, suprimento de caixa em che-

que e pagamentos a terceiros, todos creditados ao diretor e princi-

pal acionista da empresa, Sr. Claúdio Tomaselli, sem que fosse com-

provada a origem dos recursos por aquele senhor utilizados.

Os fundamentos da decisão recorrida, apoiados no me_
ticuloso exame dos livros e documentos comprobatOrios da escritura-

ção comercial e fiscal apresentada pelo contribuinte, são os preci-

sos termos da legislação de regência, consubstanciada no artigo 181
do Regulamento baixado com o Decreto n9 85.450, de 04.12.1980.

Por suas raz8es de recorrer, persiste o Recorrente

nos argumentos expendidos com a petição impugnatOria, para afirmar:

a) que as fontes dos recursos utilizados nos suprimentos estão justi

ficadas no "caixa" particular do acionista supridor; b) que a recu-

a em considerar como hábeis as fotocOpias do livro "caixa" parti-

dar do acio isa,supridor é ato de "pura e simples imposição de

ça" Csici,1d'à 1
,-

't ,
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São lidas, na integra, a decisão recorrida e a peti

ção recursOria.

t o relatOrio.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso por formalizado e protocolizado

nos moldes e no prazo da lei.

No mérito, questiona-se unicamente matéria de fato.

Ou mais objetivamente: insuficiência da prova da origem do numerá-

rio utilizado pelo diretor e principal acionista da Recorrente nos

suprimentos em dinheiro, em cheques e em pagamentos a terceiros em

nome da empresa, por ele feitos e a ele contabilmente creditados.

Não vemos, data feita, como acolher as razEies	 do

recurso, uma vez que com ele nenhuma prova vem de ser produzida. In

discutivelmente os ingressos das disponibilidades no ativo circulan_
te ocorreram. A escrituração comprova e o Recorrente não contesta.

A origem no momento exato da evidência física do recurso ó que não

é conhecida. Melhor dizendo: não foi declarada.

Creditados os suprimentos e os pagamentos a tercei_
ros por conta da empresa ao diretor e principal acionista da pessoa

jurídica, as regras de regência e fiscalização do tributo exigem a

prova da origem primeira do recurso utilizado pelo credor, posto

que, sendo ele titular do direito de participação dos resultados

da devedora, evidencia-se a conhecida pratica do indispensável re-

gistro,no circulante do empreendimento, da inevitável entrada física

da receita não escriturada.

.	 Dos autos do processo se extrai que a autoridade lan _

.dora, através da fiscalização do tributo, não poupou esforços n.;"-

b -ca de seu convencimento de outra origem que não a omissa() de re

.:-.ta emergente da escrituração do contribuinte. Não se p

,/

de nega

I,1

li--'"	 ,---
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que foram conveniente e complacentemente apreciadas todas as provas

oferecidas, inclusiveet confronto com as declaraçOes de rendimento

do imposto devido pela pessoa física do acionista a quem o supri-

mento foi atribuído, quando ate recursos provenientes ' de ativida-

des rurais - cuja origem a lei exige para o gozo da incidência favo

recida - mereceram apreciação e acolhimento.

Alegou a Recorrente que a origem dos recursos utili

zados pelo acionista creditado encontra-se demonstrada nos assenta-

mentos particulares de sua pessoa física.

Note-se que não tem força de convencimento o possí-

vel estagio em mãos do sOcio supridor do numerário suprido nem de-

monstração de sua capacidade financeira. O que pesa, nos moldes fi-

xados pela legislação tributária em atendimento às responsabilida-

desdo administrador do tributo CCTN, art. 142, § único) e a prova

exata da origem do recurso adquirido pelo sOcio cuja disponibilida-

de e demonstrada no momento da contabilização de sua transferência

física para a empresa.

Para o desfazimento da presunção de omissão de re-

ceita que de tal situação emerge, de resto, somente a prova exata,

como acima foi dito. Vale dizer: a produzida através de documenta-

ção hâbil, idônea e coincidente em datas e valores.

No caso em tela, embora instado a tanto e por diver

sas vezes, como atestam os autos do processo, as respostas se manti

veram, na sua maioria, afastadas dessa realidade fiscal.

A mingua de elementos seguros que permitissem clas-

sificar, por suas origem, como não tributáveis ou jà tributadas as

disponibilidades evidentemente adquiridas pela pessoa jurídica, ã.

autoridade lançadora não foi dado proceder, como de fato procedeu,

a outro comportamento do que o mantido pela decisão recorrida. In-

censurével, portanto, o crêdito tributário questionado. 	 ,
,

7/	 Diante dozÁrésto, vot /pelo NÃO PROVIMENTO do re

curs	 /H	 / (----,? 	

-

 .,
(/)--	 A CEU D' • EVEDO 71 CA PINTO - RELATOR
J,

.„
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